
ANALISTA JURÍDICO

ADVOGADO

SÓ ABRA ESTE CADERNO QUANDO AUTORIZADO
LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES

04/03/2018

1. Quando for permitido abrir o caderno de provas, verifique se ele está completo ou se apresenta imperfeições 
gráficas que possam gerar dúvidas. Se isso ocorrer, solicite outro exemplar ao aplicador de provas.

2. Este caderno contém a prova objetiva e é composto de 60 questões de múltipla escolha.  Cada questão 
apresenta quatro alternativas de respostas, das quais apenas  uma  é a correta.

3. Preencha, no cartão-resposta, a letra correspondente à resposta que julgar correta.

4. O cartão-resposta é personalizado e não será substituído em caso de erro no preenchimento. Ao recebê-lo, 
confira se seus dados estão impressos corretamente. Se houver erro, notifique-o ao aplicador de prova.

5. Preencha, integralmente, um alvéolo por questão, rigorosamente dentro de seus limites e sem rasuras, 
utilizando caneta de tinta AZUL  ou  PRETA,  fabricada em material transparente. A questão deixada em branco, 
com emenda, corretivo, rasura ou com mais de uma marcação terá pontuação zero.

6. Esta prova objetiva terá cinco horas de duração, incluídos, nesse tempo, os avisos, a coleta de impressão 
digital e a transcrição das respostas para o cartão-resposta  e, na prova discursiva, para o caderno de respostas.

7. Iniciada a prova, você somente poderá retirar-se do ambiente de realização da prova após decorridas três 
horas de seu início e mediante autorização do aplicador de prova. Somente será permitido levar o caderno de 
questões após quatro horas do início das provas, desde que permaneça em sala até esse momento. É vedado 
sair da sala com quaisquer anotações, antes deste horário.

8. Os três últimos candidatos, ao terminarem as provas, deverão permanecer no recinto, sendo liberados após a 
entrega do material utilizado por todos eles e terão seus nomes registrados em Relatório de Sala, no qual irão apor 
suas respectivas assinaturas.

9. AO TERMINAR SUAS PROVAS, ENTREGUE, OBRIGATORIAMENTE, O CARTÃO-RESPOSTA E O 
CADERNO DE RESPOSTAS AO APLICADOR DE PROVA.
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Leia o texto que segue para responder às questões de 01
a 03.

Texto 1

História da criação 

Os nossos sábios disseram: 

“No começo não existia o mundo. Existia o ƗMƗKOHO ÑEKƗ, (O
Avô  do  Mundo),  ou  seja,  o  Criador  do  Universo.  Existia  a
ƗMƗKOHO ÑEKO, a Irmã do Criador do Universo, Avó do Mun-
do. Existia o YE’PA ÕAKƗHƗ (O Guia Revelador, que poderia ser
traduzido como Deus na nação Tukana). 

O Criador do Universo perguntou à sua irmã:

–  O que faremos desse imenso universo...  Temos mundo, e
como faremos para criar os primeiros homens na terra?

– Desde o princípio eu sou o ser feminino. Respondeu a irmã.

– É isso mesmo! Eu sou homem e sei disso. Disse o Criador do
Universo, depois de refletir bastante.”

TUKANO, Álvaro. O mundo Tukano antes dos brancos – um mestre Tukano.
V. 1. Brasília-DF: INCTI/UnB/CNPq, 2017. p. 44. 

▬ QUESTÃO 01 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Do enunciado “No começo não existia o mundo. Existia o
ƗMƗKOHO ÑEKƗ, (O Avô do Mundo)”, infere-se que, para o
povo Tukano, 

(A) o universo é resultado de invenção mitológica.

(B) existiu um plano superior de seres não humanos. 

(C) o mundo é a representação do universo não indígena.

(D) existiu  um tempo-lugar anterior  ao do mundo atual
habitado. 

▬ QUESTÃO 02 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O texto apresenta a narração da criação do mundo em
uma perspectiva 

(A) dialógica, promovida pela interação entre homem e
mulher. 

(B) divinatória, em que seres fantásticos são os protago-
nistas. 

(C) enigmática, envolvida nos mistérios e segredos dos
autores. 

(D) conspiratória,  em  que  duas  figuras  mitológicas
compõem a trama. 

▬ QUESTÃO 03 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A autoria da narrativa sobre a criação do mundo é infor-
mada no texto

(A) pela nomeação dos narradores e pelo destaque da
forma cultural de tratamento. 

(B) pelo uso de marcadores discursivos e pela maneira
social de reverência aos anciãos. 

(C) pela indicação dêitica dos autores e pela ênfase nos
discursos diretos. 

(D) pelo emprego de aspas duplas e pela citação da voz
narrativa seguida de dois pontos.

Leia o Texto 2 para responder às questões de 04 a 06.

Texto 2

Eu comecei a fazer festa de reggae em 1975, com a
minha radiola. Mas onde o reggae começou a se es-
palhar  mesmo foi  num sítio chamado Mato Grosso,
por trás da Expoema. Ali foi o primeiro sítio que eu fo-
quei. Depois eu toquei num festejo de Nossa Senhora
do Bom Parto, que acontece todo ano, dia 2 de feve-
reiro,  num  lugar  chamado  Andiroba;  fica  antes  de
Mato Grosso. Foi dali que começou. Aí, eu fui trazen-
do para os bairros e comecei a fazer festa no Salguei-
ro (antiga Escola de Samba no Sacavém – não existe
mais), na favela (só Samba) fazia festa no Sacavém,
também no festejo de Elzita (mãe-de-santo de um ter-
reiro de mina no bairro Sacavém) e trazia aquela mul-
tidão do Retiro Natal, Monte Castelo, Liberdade, a tur-
ma que já participava das festas que eu fazia...

DA SILVA, Carlos Benedito Rodrigues. Da terra das primaveras à ilha do
amor – reggae, lazer e identidade cultural. São Luís: Pitomba, 2016. p.
68.

▬ QUESTÃO 04 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A composição do Texto 2 é caracterizada por uma sequên-
cia textual 

(A) argumentativa.

(B) descritiva. 

(C) narrativa. 

(D) injuntiva.

língua_portuguesa_superior
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▬ QUESTÃO 05 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Concorrem para o estabelecimento da coesão do texto o
emprego dos articuladores “Ali” (linha 4), “dali” (linha 8) e
“Aí” (linha 8). O uso desses articuladores

(A) torna o estilo linguístico do texto informal e próximo
da oralidade.

(B) denota desconhecimento dos recursos de articulação
gramatical. 

(C) revela o nível de escolaridade formal do autor do texto. 

(D) evidencia  um marcador de variação linguística  dia-
tópica. 

▬ QUESTÃO 06 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Considerando-se os tempos verbais empregados no texto,
infere-se que a temporalidade da narrativa é:

(A) hipotética, com marcadores temporais imperfeitos do
subjuntivo. 

(B) estável, com a predominância do pretérito-perfeito do
indicativo.

(C) subjetiva, dependente da interpretação do leitor. 

(D) psicológica, restrita à imaginação do narrador.

Leia o Texto 3 para responder às questões de 7 a 10.

Texto 3

Resgatar as receitas é convocar as “almas” com o perfu-
me doce das damas-da-noite que habitam as frestas dos
muros desgastados de adobe e as tortuosas ruas de pe-
dras. Almas que habitam os quintais sombreados pelas
mangueiras. É evocar frases e sons retidos na argamas-
sa das paredes de taipas. É trazer novamente as luzes e
o brilho das licoreiras de cristal e dos saraus no Palácio
Conde dos Arcos. Ouvir ecos das vozes recitando poe-
mas no Clube Literário. É sentir o calor do abraço de des-
pedida e o som dos pés se arrastando na procissão. É,
quase possível, ouvir o órgão e as velas escorrendo dos
castiçais  na Igreja  Boa Morte.  Os latidos  dos  cães  no
mercado. A voz longínqua do vendedor de bolo de arroz
na tarde quente. As “almas” das coisas podem re-existir,
tocar  corações,  sussurrar  lembranças,  habitar  cozinhas
modernas, pessoas diversas em outras cidades e países.
Só a  Arte,  aqui  a  arte  culinária,  permite  esse  trânsito,
subvertendo o espaço-tempo linear, conduzindo a memó-
ria de cada um a lugares esquecidos, lugares nunca visi-
tados – enriquecer o cotidiano trivial de cada um. Uma fa-
tia de bolo pode sim, como diz Proust, conter toda uma
infância, uma cidade, um estado e um país. 

LIMA, Ana Chrisitna da Rocha.  Nádia Köller – memórias e receitas de
Goyaz. Goiânia: Eclea, 2017. p. 13.

 

▬ QUESTÃO 07 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Predominam no texto as características da composição li-
terária, e os sentidos, em todo o texto, são produzidos por
meio do mecanismo da

(A) pressuposição. 

(B) sinestesia.

(C) comparação.

(D) sinédoque.

▬ QUESTÃO 08 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O enunciado “É evocar frases e sons retidos na argamas-
sa das paredes de taipas” (linha 5), situado no contexto
geral do texto, tem o sentido de 

(A) evocação de lembranças.

(B) expressão de angústias.

(C) intensificação de desejos. 

(D) ensejo de esperanças. 

▬ QUESTÃO 09 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No enunciado “Uma fatia de bolo pode sim, como diz Proust,
conter toda uma infância, uma cidade, um estado e um país”
(linha 20) “uma fatia de bolo”, por metonímia, é o mesmo que

(A) repositório.

(B) depósito.

(C) estoque.

(D) memória. 

▬ QUESTÃO 10 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em “as frestas dos muros desgastados de adobe” (linha 2),
há um mecanismo de construção de sentido que dificulta o
entendimento da sequência destacada, porque 

(A) gera redundância.

(B) produz ambiguidade.

(C) cria pressuposição.

(D) permite inferência.

língua_portuguesa_superior
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▬ QUESTÃO 11 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No editor de textos LibreOffice 5.4.4.2 ou Microsoft Word
2013, a ferramenta de desenho permite a inclusão de for-
mas e textos com efeitos especiais. As opções de dese-
nho contidas na ferramenta possibilitam a criação de figu-
ras, imagens tridimensionais, sombras, formas, alteração
das cores de fundo, de fontes, de linhas etc. Clicando-se
em Inserir e depois em Formas,

(A) pode-se exibir a Barra de Ferramentas de Desenho,
que possui diversas formas.

(B) é possível a inclusão de formas mais elaboradas e
de figuras de um arquivo selecionado. 

(C) é possível selecionar uma forma clicando-se com o
botão acionador sobre aquela desejada. 

(D) pode-se editar  as formas apresentadas clicando-se
com o botão auxiliar sobre a forma escolhida.

▬ QUESTÃO 12 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Uma função é um método utilizado para tornar mais fácil e
mais rápida a montagem de fórmulas que envolvem cálcu-
los  mais  complexos  e  vários  valores.  Existem  funções
para os cálculos matemáticos, financeiros e estatísticos. A
quantidade de argumentos empregados depende do tipo
de função a ser utilizada. Os argumentos podem ser nú-
meros,  textos,  valores  lógicos,  referências  etc.  No
LibreOffice Calc 5.4.4.2 ou no Microsoft Excel 2013, a apli-
cação da função

(A) =SOMA(CelIni:CelFim)  retorna a  soma do valor  de
CelIni ao valor de CelFim.

(B) =MAIOR(CelIni:CelFim) retorna o valor do maior nú-
mero no intervalo entre CelIni e CelFim.

(C) =ARRED(MÉDIA(CelIni:CelFim);1)  retorna  a  média
dos valores no intervalo entre CelIni e CelFim e, caso
existam números após a vírgula, eles serão arredon-
dados para uma casa decimal. 

(D) =DIA.DA.SEMANA(HOJE()) retorna o dia da semana
que é hoje, por exemplo, segunda-feira.

▬ QUESTÃO 13 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Criar apresentações engloba iniciar com um design mais
básico,  adicionar  novos  slides  e  conteúdos,  escolher
layouts, modificar o design do slide inserindo novas cores
ou aplicando diferentes modelos, criar efeitos como transi-
ções de slides animados. No LibreOffice Impress 5.4.4.2,
é possível

(A) alterar o layout e o design da apresentação por meio
do menu Ferramentas.

(B) adicionar uma transição de slides e renomeá-los fa-
zendo uso do menu Slide. 

(C) inserir,  executar e organizar macros por intermédio
do menu Inserir. 

(D) alterar  o  idioma e fazer  a  correção  ortográfica  por
meio do menu Formatar. 

▬ QUESTÃO 14 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Um motor de pesquisa ou ferramenta de busca ou busca-
dor é um programa desenvolvido para procurar palavras-
chave, fornecidas pelo usuário, em documentos e bases
de dados. No contexto da internet, um motor de pesquisa
permite procurar palavras-chave em documentos que es-
tão na web, como aqueles que se encontram armazena-
dos em websites. Entre as ferramentas mais usadas en-
contram-se o Google, o Yahoo!, o Bing, o Lycos e o Cadê.
Ao usar o Google, o usuário pode utilizar

(A) o  apóstrofo,  como  em 'texto',  para  buscar  a  frase
completa e não cada termo em separado. 

(B) as reticências,  como em 2010...2018, para mostrar
resultados publicados no intervalo de tempo especifi-
cado.

(C) a palavra file, como em file:pdf, para especificar um
tipo de arquivo a ser localizado.

(D) o menos, como em segurança -patrimonial, para pro-
curar  a palavra segurança, excluindo os resultados
em que aparecem a palavra patrimonial.

▬ QUESTÃO 15 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No LibreOffice Base 5.4.4.2, é possível acessar dados ar-
mazenados em diversos formatos de arquivos de banco
de dados, oferecendo suporte nativo a alguns formatos de
bancos de dados de arquivos simples, tais como o formato
dBASE.  É  possível  também  usá-lo  para  se  conectar  a
bancos de dados relacionais, tais como MySQL ou Oracle.
O LibreOffice Base 5.4.4.2 permite

(A) abrir a exibição de fontes de dados a partir de um do-
cumento de texto ou de uma planilha pressionando a
combinação de teclas Ctrl+Alt+E.

(B) exibir  dados filtrados, deixando-os ativos até que o
usuário altere ou cancele os critérios de filtragem ou
de classificação. 

(C) utilizar  funções  numéricas  como  AVG(x),
CURDATE(),  DATABASE(),  LOG(x),  MOD(x,y),  PI(),
RAND(), SQRT(x), USER().

(D) alterar a estrutura ou editar, inserir e excluir registros
de arquivos de planilha, arquivos de texto e dados do
catálogo de endereços.

noções_de_informática_superior_
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▬ QUESTÃO 16 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o fragmento.

Na década de 1930, dentro do contexto da “revolução”
promovida por Getúlio Vargas e seu grupo, a implantação
de uma capital moderna em pleno sertão do Brasil central
poderia soar como uma loucura, mas para o governo fe-
deral constituído o significado era estratégico.

VIEIRA, Patrick Di Almeida. Attilio Corrêa Lima e o planejamento de Goiâ-
nia – Um marco moderno na conquista do sertão brasileiro. Urbana, v. 4,
n.  4,  2011,  CIEC/UNICAMP,  p.  56.  Disponível  em: <https://periodicos.s-
bu.unicamp.br/ojs/index.php/urbana/article/download/.../2963>.  Acesso
em: 2 jan. 2018. (Adaptado).

No sentido do fragmento, a construção de Goiânia foi uma
resposta em âmbito estadual às demandas por um pro-
cesso de

(A) descentralização da política nacional.

(B) modernização das relações produtivas. 

(C) interiorização do centro administrativo do país.

(D) sustentação da estrutura oligárquica da sociedade.

▬ QUESTÃO 17 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Observe as imagens. 

Disponível  em:  <http://www.representacaodf.go.gov.br/post/ver/126551/goiania>.
Acesso em: 17 jan. 2018.

O Monumento a Goiânia, retratado nas fotos, é uma escul-
tura em bronze e granito esculpida por Neusa Morais em
1967. Localizado no centro da Praça Cívica Doutor Pedro
Ludovico Teixeira, o monumento é uma homenagem aos

(A) grupos étnicos que deram origem ao povo goiano. 

(B) imigrantes que trabalharam na construção da capital.

(C) escravos africanos que contribuíram para a grandeza
do estado.

(D) bandeirantes  que  ajudaram a  desbravar  o  Centro-
Oeste brasileiro. 

▬ QUESTÃO 18 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O principal manancial hidrotermal do estado de Goiás está
localizado nos municípios de Caldas Novas e Rio Quente.
Estudos recentes demonstram que as águas termais se
originam

(A) do armazenamento de água em bacias subterrâneas
em áreas vulcânicas. 

(B) do curso de água por cima de uma rocha de compo-
sição resistente à erosão. 

(C) da infiltração das águas da chuva no solo em gran-
des profundidades. 

(D) da pressão da água armazenada em lençóis freáticos
sob rochas impermeáveis. 

▬ QUESTÃO 19 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o fragmento. 

Ao contrário do Sudoeste, o Nordeste Goiano, do ponto
de vista da participação no montante da produção agríco-
la do Estado, especialmente aqueles produtos com inte-
resses no mercado internacional, é inexpressivo, fato que
tem uma justificativa histórica diretamente ligada à incor-
poração de espaços produtivos no Estado de Goiás.

ARRAIS, Tadeu Pereira Alencar. Goiás: novas regiões, ou novas formas de olhar
velhas regiões. 2002.  Observatório Geográfico de Goiás, p. 16. Disponível em:
<https://portais.ufg.br/up/215/o/arrais_tadeu_alencar_goi_s_novas_regi_es.pdf>.
Acesso em: 3 jan. 2018.

As diferenças entre as regiões estão diretamente relacio-
nadas à

(A) ampliação comercial no Sudoeste e agroindústria no
Nordeste.

(B) expansão agrícola no Sudoeste e pecuária extensiva
no Nordeste. 

(C) agricultura de subsistência no Sudoeste e industriali-
zação do Nordeste. 

(D) extração  mineral  no  Sudoeste  e  mecanização  da
agricultura no Nordeste.

história_e_geografia_de_goiás_superior_



UFG/CS                                                                                       CONCURSO PÚBLICO                                                                          SANEAGO/2018

▬ QUESTÃO 20 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o fragmento. 

Na virada dos anos 2000, algo despontou no interior de
Goiás.  O movimento dos astros,  a força dos cristais  e
maracás, o chamado das comunidades tradicionais, po-
vos indígenas e remanescentes quilombolas e a benção
de São Jorge, o santo guerreiro que cedeu seu nome à
vila de ex-garimpeiros localizada na entrada do Parque
Nacional da Chapada dos Veadeiros, propiciaram a cria-
ção do Encontro  de Culturas  Tradicionais  da Chapada
dos Veadeiros pela Casa de Cultura Cavaleiro de Jorge,
na época com pouco mais de dois anos de existência.

Disponível em: <http://www.encontrodeculturas.com.br/2017/encontro/encontro-
de-culturas>. Acesso em: 22 jan. 2018.

O evento referido no documento foi criado há dezessete
anos com o objetivo de 

(A) criar um espaço de comercialização da produção ar-
tesanal dos grupos tradicionais. 

(B) explorar as atividades folclóricas tradicionais na reali-
zação do turismo local.

(C) promover a inclusão dos povos tradicionais no siste-
ma produtivo regional.

(D) fortalecer a riqueza do patrimônio imaterial dos sujei-
tos tradicionais.

▬ RASCUNHO ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

▬ RASCUNHO ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

história_e_geografia_de_goiás_superior_
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▬ QUESTÃO 21 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, compete privativamente ao Senado Federal:

(A) proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional den-
tro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, encaminhando ao Tribunal de Contas da União pedido
de abertura de investigação.

(B) autorizar, por um terço de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da
República, os Ministros de Estado, Procurador-Geral da República e o Advogado Geral da União. 

(C) autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República, os Ministros de Estado e o Procurador-Geral da Repúbli -
ca a se ausentarem do País, quando a ausência exceder a vinte dias.

(D) dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público Federal.

▬ QUESTÃO 22 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Conselho da República é órgão superior de consulta do Presidente da República, e dele participam:

(A) o Vice-Presidente da República; o Presidente da Câmara dos Deputados; o Presidente do Senado Federal; os líde -
res da maioria e da minoria na Câmara dos Deputados; os líderes da maioria e da minoria no Senado Federal; o
Ministro da Justiça; seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos de idade, sendo dois nomea -
dos pelo Presidente da República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, to -
dos com mandato de três anos, vedada a recondução.

(B) o Vice-Presidente da República; o Presidente da Câmara dos Deputados; o Presidente do Senado Federal; o Mi-
nistro da Justiça; o Ministro de Estado da Defesa; o Ministro das Relações Exteriores; o Ministro do Planejamento;
os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

(C) o Vice-Presidente da República; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da Câmara dos Deputados; a Mesa de As -
sembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; o Governador de Estado ou do Distrito Federal;
o Procurador-Geral da República;  o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; partido político com re-
presentação no Congresso Nacional; confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

(D) Vice-Presidente da República; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da Câmara dos Deputados; o Procurador-Geral
da República; o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; o Defensor Público-Geral da União; partido
político com representação no Congresso Nacional; confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacio-
nal; a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; o Governador de Estado ou do
Distrito Federal; os Tribunais Superiores, os Tribunais de Justiça de Estados ou do Distrito Federal e Territórios, os
Tribunais Regionais Federais, os Tribunais Regionais do Trabalho, os Tribunais Regionais Eleitorais e os Tribunais
Militares.

▬ QUESTÃO 23 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, somente terão direito a recursos do fundo parti-
dário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os partidos políticos que alternativamente obtiverem, nas
eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos em, pelo menos,

(A) um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma de-
las ou tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos em, pelo menos, um terço das unidades
da Federação.

(B) dois terços das unidades da Federação, com um mínimo de 1% (um por cento) dos votos válidos em cada uma de-
las ou tiverem elegido pelo menos dez Deputados Federais distribuídos em, pelo menos, dois terços das unidades
da Federação.

(C) dois terços das unidades da Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma
delas ou tiverem elegido pelo menos doze Deputados Federais distribuídos em, pelo menos, dois terços das unida-
des da Federação.

(D) três quintos das unidades da Federação, com um mínimo de 1% (um por cento) dos votos válidos em cada uma
delas ou tiverem elegido pelo menos quatorze Deputados Federais distribuídos em, pelo menos, três quintos das
unidades da Federação.
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▬ QUESTÃO 24 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Sessão legislativa é o período anual em que o Congresso Nacional se reúne. Assim, nos termos da Constituição de
1988, cabe ao Congresso Nacional reunir-se, anualmente, na Capital Federal, no período de 

(A) 1º de fevereiro a 15 de julho e de 1º de agosto a 20 de dezembro.

(B) 1º de fevereiro a 16 julho e de 1º de agosto a 20 de dezembro.

(C) 2 de fevereiro a 16 julho e de 1º de agosto a 21 de dezembro.

(D) 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro.

▬ QUESTÃO 25 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Conselho Nacional de Justiça foi incluído na Constituição Federal de 1988 pela emenda constitucional n. 45. Trata-se
de um órgão do Poder Judiciário e compõe-se de 15 (quinze) membros com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma)
recondução, dele fazendo parte os seguintes membros:

(A) o Presidente do Supremo Tribunal Federal; um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo
tribunal; um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal; um desembargador de Tri -
bunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal Federal; um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Fede -
ral; um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; um juiz federal, indicado pelo
Superior Tribunal de Justiça; um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho;
um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; um membro do Ministério Público da União, indi -
cado pelo Procurador-Geral da República; um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-
Geral da República, dentre os nomes indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual;  dois advoga-
dos, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  dois cidadãos, de notável saber jurídico
e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.

(B) o Presidente do Supremo Tribunal Federal; um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo
tribunal; um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal; um desembargador de Tri -
bunal de Justiça, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; um juiz estadual, indicado pelo Superior Tribunal de
Justiça; um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Supremo Tribunal Federal;  um juiz federal, indicado
pelo Supremo Tribunal Federal;  um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal; um juiz
do trabalho, indicado pelo Tribunal Regional do Trabalho; um membro do Ministério Público da União, indicado pelo
Procurador-Geral da República; um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral da
República, dentre os nomes indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual; dois advogados, indica-
dos pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; dois cidadãos de no mínimo 35 anos, de notável
saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.

(C) o Presidente do Supremo Tribunal Federal; um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tri-
bunal Federal; um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal; um desembargador
de Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal; um juiz estadual, indicado pelo Tribunal de Justiça; um juiz
de Tribunal Regional Federal, indicado pelo respectivo tribunal;  um juiz federal, indicado pelo Tribunal Regional Fe-
deral; um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal; um juiz do trabalho, indicado pelo
Tribunal Regional do Trabalho; um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-Geral da Re-
pública; um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral de Justiça de cada instituição
estadual; dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; dois cidadãos, de
notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.

(D) o Presidente do Supremo Tribunal Federal; um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo
tribunal; um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal; um Ministro do Tribunal
Superior Eleitoral, indicado pelo respectivo tribunal; um Ministro do Superior Tribunal Militar, indicado pelo respecti -
vo tribunal; um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal Federal; um juiz estadual,
indicado pelo Supremo Tribunal Federal; um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de
Justiça; um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indi -
cado pelo Tribunal Superior do Trabalho; um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; um
membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-Geral da República; um membro do Ministério
Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral da República dentre os nomes indicados pelo órgão competente
de cada instituição estadual; um advogado, indicado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;
um cidadão, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicado pelo Congresso Nacional.
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▬ QUESTÃO 26 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

De acordo com o Artigo 11 da Lei n. 8.429/1992, constitui
ato  de  improbidade administrativa  que  atenta  contra  os
princípios  da  administração  pública  qualquer  ação  ou
omissão que viole os deveres de honestidade, imparciali-
dade, legalidade e lealdade Qual dos atos a seguir não
constitui ato de improbidade administrativa?

(A) Praticar ato visando a um fim proibido em lei ou regu-
lamento  ou  diverso  daquele  previsto,  na  regra  de
competência; retardar ou deixar de praticar, indevida-
mente, ato de ofício.

(B) Revelar fato ou circunstância de que tem ciência em
razão das atribuições e que deva permanecer em se-
gredo; negar publicidade aos atos oficiais; frustrar a
licitude de concurso público; deixar de prestar contas
quando esteja obrigado a fazê-lo.

(C) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial,  teor
de medida política ou econômica capaz de afetar o
preço de mercadoria, bem ou serviço.

(D) Zelar pelos princípios constitucionais e infraconstitu-
cionais, cumprindo a legalidade, moralidade, impes-
soalidade, eficiência, entre outros, em razão de sua
atuação na Administração Pública.

▬ QUESTÃO 27 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

De acordo com a Lei n. 13.303/2016, que estabelece dis-
posições aplicáveis às empresas públicas e sociedade de
economia mista, uma das condições mínimas para inte-
grar o Comitê de Auditoria Estatutário é:

(A) ter sido nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação
para o comitê diretor, empregado ou membro do con-
selho fiscal da empresa pública ou sociedade de eco-
nomia mista ou de sua controladora, controlada, coli-
gada ou sociedade em controlo comum, direta ou in-
direta, devido à experiência profissional.

(B) ter passado no concurso de empresa pública há pelo
menos três anos, ter notável saber jurídico. Não ser
parente consanguíneo ou afim até o segundo grau de
gerente e diretor de empresa pública ou autarquia fe-
deral.

(C) não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim,
até o terceiro grau, de gerente ou supervisor de em-
presa pública ou sociedade de economia mista.

(D) ter reconhecida experiência em assuntos de contabi-
lidade societária, exigência a ser cumprida  pelo me-
nos por um membro.

▬ QUESTÃO 28 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A palavra tombamento significa fazer um registro do patri-
mônio de alguém em livros específicos em um órgão de
Estado que cumpre tal função. Ou seja, a palavra é utiliza-
da no sentido de registrar algo que é de valor para uma
comunidade, protegendo-o por meio de legislação espe-
cífica. Acerca dos livros em que são descritos os tombos,
considera-se o seguinte:

(A) o Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisa-
gístico refere-se às coisas pertencentes às categori-
as de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e po-
pular, bem como os monumentos naturais. 

(B) O Livro do Tombo Histórico compreende as coisas de
arte erudita, nacional ou estrangeira.

(C) O Livro do Tombo das Belas Artes refere-se às coi-
sas de interesse histórico e às obras de arte históri-
ca.

(D) O Livro do Tombo das Artes Aplicadas é específico
de obras que se incluem na categoria das artes naci-
onais e estrangeiras.

▬ QUESTÃO 29 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Poder de Polícia é a faculdade que tem o Estado de limi-
tar, condicionar o exercício dos direitos individuais, a liber-
dade, a propriedade, por exemplo, tendo como objetivo a
instauração  do  bem-estar  coletivo,  do  interesse  público
(Maria S. Di Pietro, 2017, p.158). Um dos atributos do Po-
der de Polícia é:

(A) a autoexecutoriedade, que implica dizer que a Admi-
nistração Pública possui a prerrogativa de decidir e
executar sua decisão por seus próprios meios, sem
necessidade de intervenção judicial. É a obrigatorie-
dade atribuída à Administração de impor diretamente
as medidas ou sanções de polícia administrativa ne-
cessárias à repressão da atividade lesiva ao interes-
se  coletivo  que  ela  pretende  coibir,  independente-
mente de prévia autorização do Poder Legislativo.

(B) a coercibilidade, que se caracteriza pela imposição
coativa  das  medidas  adotadas  pela  Administração,
que, diante de eventuais resistências dos administra-
dos, pode se valer, inclusive, da força pública para
garantir o seu cumprimento. Significa, pois, que todo
ato de polícia administrativa é imperativo, ou seja, de
cunho obrigatório.

(C) a discricionariedade no exercício do poder de polícia
significa que a Administração dispõe de certa liberda-
de  de  atuação,  podendo  valorar  a  oportunidade  e
conveniência da prática do ato e da graduação das
sanções aplicáveis, bem como estabelecer o motivo
e o objeto, respeitados os limites legais estabeleci-
dos.

(D) a discricionariedade que se caracteriza pela dispen-
sabilidade na realização do poder de polícia, pois se
trata de ato vinculado da administração pública. 
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▬ QUESTÃO 30 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O instituto da intervenção do Estado na propriedade priva-
da serve para diminuir os problemas sociais existentes no
Brasil, além de dar acesso a melhor qualidade de vida aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País. “É ônus
real de uso imposto pela Administração à propriedade par-
ticular  para  assegurar  a  realização  e  conservação  de
obras e serviços públicos ou de utilidade pública, median-
te indenização dos prejuízos efetivamente suportados pelo
proprietário, incide sobre bens imóveis e tem caráter de
definitividade” (Maria S.  Di Pietro,  2016).  Neste sentido,
que modalidade de intervenção é abordada no texto?

(A) Servidão administrativa.

(B) Desapropriação.

(C) Requisição.

(D) Ocupação temporária.

▬ QUESTÃO 31 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Uma lei municipal concedeu isenção do Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU) a proprietários de imóveis urba-
nos, de determinado bairro, que sofreram danos estrutu-
rais provocados por furacão que assolou a localidade. To-
mando conhecimento do benefício, um proprietário de um
imóvel, localizado em bairro próximo, ingressa com ação
buscando se beneficiar da referida isenção. Segundo as
normas expressas no Código Tributário Nacional, o pedido
será

(A) indeferido, em razão da interpretação literal da isen-
ção.

(B) acatado, com fulcro no princípio da isonomia tributá-
ria.

(C) concedido, pois a isenção impõe a interpretação ex-
tensiva.

(D) denegado,  em  razão  da  interpretação  admitida  no
caso de extinção do crédito.

▬ QUESTÃO 32 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A contribuição social é uma das espécies de tributos, dis-
criminados na Constituição Federal  de 1988, e constitui
uma das fontes de financiamento das ações inerentes à
previdência, à assistência social e à saúde. Essas contri-
buições para custeio da seguridade social

(A) devem obediência  à anterioridade de exercício, não
se lhes aplicando a anterioridade nonagesimal.

(B) podem ser objeto de medida provisória, ressalvadas
as submetidas à competência residual.

(C) estão incluídas no rol dos tributos cuja alíquota pode
ser alterada por ato do Poder Executivo.

(D) são cobradas  sobre aposentadoria e pensão conce-
didas pelo regime geral de previdência social.

▬ QUESTÃO 33 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei de Execução Fiscal prevê que a defesa do executa-
do deverá ocorrer por meio dos Embargos e esses devem
ser apresentados no prazo de

(A) cinco dias, contados da citação do executado.

(B) dez dias, contados da juntada do seguro garantia.

(C) quinze dias, contados da intimação da penhora.

(D) trinta dias, contados da prova de fiança bancária.

▬ QUESTÃO 34 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No que diz respeito ao instituto da prescrição, o Código
Civil Brasileiro de 2002 dispõe que prescreve

(A) em um ano a pretensão dos profissionais liberais em
geral,  procuradores judiciais,  curadores e professo-
res pelos seus honorários, contado o prazo da con-
clusão  dos  serviços,  da  cessação  dos  respectivos
contratos ou mandato.

(B) em dois anos a pretensão para haver juros, dividen-
dos ou quaisquer prestações acessórias,  pagáveis,
em períodos não maiores de um ano, com capitaliza-
ção ou sem ela.

(C) em três anos a pretensão do beneficiário contra o se-
gurador, e a do terceiro prejudicado, no caso de se-
guro de responsabilidade civil obrigatório.

(D) em cinco anos a pretensão contra os peritos, pela avali-
ação dos bens que entraram para a formação do capital
de sociedade anônima, contado da publicação da ata
da assembleia que aprovar o laudo.
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▬ QUESTÃO 35 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

 Considera-se estabelecimento todo complexo de bens or-
ganizado, para exercício da empresa, por empresário ou
por sociedade empresária. A esse respeito, o Código Civil
vigente dispõe: 

(A) o contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto
ou arrendamento do estabelecimento só produzirá efei-
tos quanto a terceiros depois de averbado à margem da
inscrição do empresário, ou da sociedade empresária,
no Registro Público de Empresas Mercantis, e de publi-
cado na imprensa oficial.

(B) a transferência, salvo disposição em contrário, importa a
sub-rogação  do  adquirente  nos  contratos  estipulados
para exploração do estabelecimento, se não tiverem ca-
ráter pessoal, podendo os terceiros rescindir o contrato
no prazo de um ano a contar da publicação da transfe-
rência, se ocorrer justa causa ou não, independente de
responsabilidade do alienante. 

(C) o adquirente do estabelecimento responde pelo pa-
gamento dos débitos anteriores à transferência, inde-
pendente de serem contabilizados, continuando o de-
vedor primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de
cinco anos, a partir, quanto aos créditos vencidos, da
publicação, e, quanto aos outros, da data do venci-
mento.

(D) a eficácia da alienação do estabelecimento, se ao ali-
enante não restarem bens suficientes para solver o
seu passivo, independe do pagamento de todos os
credores, ou do consentimento destes, de modo ex-
presso, em até dez dias a partir de sua notificação.

▬ QUESTÃO 36 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos do Código Civil Brasileiro de 2002, o usufruto
é um direito real limitado de gozo e fruição, assegurando,
durante um determinado período de tempo, a uma pessoa
física ou jurídica a ocupar a coisa alheia. O usufruto pode-
rá se extinguir  mediante o  cancelamento do registro  no
Cartório de Registro de Imóveis pela extinção da pessoa
jurídica, em favor de quem o usufruto foi constituído, ou,
se ela perdurar, de quando se começou a exercer, pelo
decurso de

(A) trinta anos.

(B) quarenta anos.

(C) cinquenta anos.

(D) cem anos.

▬ QUESTÃO 37 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

L. B. possui um carro da marca X que se encontra fora da ga-
rantia e vem apresentando vários problemas. Sendo assim,
L.B se desloca a uma oficina mecânica e solicita um orçamen-
to para consertar o seu veículo. O dono da oficina entregou or-
çamento prévio discriminando o valor da mão de obra, dos
materiais e equipamentos a serem empregados, como tam-
bém o pagamento e a duração e término do serviço. L. B. pe-
gou o orçamento e decidiu pensar. Nos termos do Código de
Defesa do Consumidor (Lei n. 8078/1990), o fornecedor, visto
não ter pactuado prazo diferente com o consumidor, se obriga
a manter o preço do orçamento por quantos dias, contados do
recebimento deste orçamento pelo consumidor?

(A) Cinco dias.

(B) Dez dias.

(C) Quinze dias.

(D) Trinta dias.

▬ QUESTÃO 38 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

 A Lei n. 11.101/05, que regulamenta a recuperação judicial,
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empre-
sária, dispõe o seguinte: 

(A) o administrador judicial que não apresentar, no prazo es-
tabelecido, suas contas ou qualquer dos relatórios pre-
vistos nesta Lei será intimado pessoalmente a fazê-lo no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de insubordinação.

(B) o administrador judicial mediante fixação do juiz receberá
o valor e a forma de pagamento da sua remuneração,
observados a capacidade de pagamento do devedor, o
grau de complexidade do trabalho e os valores pratica-
dos no mercado para o desempenho de atividades se-
melhantes. Em qualquer hipótese, o total pago ao admi-
nistrador judicial não excederá 10% (dez por cento) do
valor devido aos credores submetidos à recuperação ju-
dicial ou do valor de venda dos bens na falência.

(C) o administrador judicial substituído será remunerado pro-
porcionalmente ao trabalho realizado, salvo se renunciar
sem relevante razão ou for destituído de suas funções
por desídia, culpa, dolo ou descumprimento das obriga-
ções fixadas nesta Lei, hipóteses em que terá direito à
remuneração. A remuneração do administrador judicial
fica reduzida ao limite de 5% (cinco por cento), no caso
de microempresas e empresas de pequeno porte.

(D) o administrador judicial, na falência, não poderá, sem au-
torização judicial, após ouvidos o Comitê e o devedor no
prazo comum de 2 (dois) dias, transigir sobre obrigações
e direitos da massa falida e conceder abatimento de dívi-
das, ainda que sejam consideradas de difícil recebimen-
to.
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▬ QUESTÃO 39 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

São elementos da “Ação” no Direito Processual Civil: 

(A) possibilidade jurídica do pedido, legitimidade proces-
sual e interesse de agir.

(B) legitimidade  processual,  causa  de  pedir  (remota  e
próxima) e pedidos.

(C) partes, causa de pedir (remota e próxima) e pedidos. 

(D) partes, causa de pedir (remota e próxima) e possibili-
dade jurídica do pedido. 

▬ QUESTÃO 40 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No que diz respeito às Ações Possessórias, o Código de
Processo Civil (Lei n. 13.105/2015) estabelece: 

(A) a ação possessória, sendo imobiliária, o juízo compe-
tente é o da situação da coisa,  competência essa,
absoluta.

(B) a participação do cônjuge do autor ou do réu é dis-
pensável nas hipóteses de composse ou de ato por
ambos praticados.

(C) o possuidor tem direito de ser mantido na posse em
caso de esbulho e reintegrado no caso de turbação.

(D) a justificação prévia para a concessão de liminar é
exigida nas ações de manutenção e reintegração de
posse. 

▬ QUESTÃO 41 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

São requisitos para a concessão da tutela provisória de
urgência, nos termos do Código de Processo Civil: 

(A) abuso de direito e manifesto propósito protelatório da
parte.

(B) probabilidade do direito e manifesto propósito prote-
latório da parte. 

(C) perigo de dano e tese firmada em julgamento de re-
cursos repetitivos ou em súmula vinculante. 

(D) probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao
resultado útil do processo.

▬ QUESTÃO 42 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

J., detentor de título de crédito extrajudicial líquido, certo e
exigível,  objetivando receber a importância constante na
cártula, ajuíza ação de cobrança em face do credor. Nes-
se contexto fático e tomando o previsto no Código de Pro-
cesso Civil,

(A) é incabível o ajuizamento da ação de cobrança ante
a falta de interesse processual, vez que deve ajuizar
ação de execução, por constituir meio próprio e mais
célere para a satisfação de sua pretensão. 

(B) é cabível o ajuizamento da ação de cobrança, pois a
existência de título executivo extrajudicial não impe-
de a parte de optar pelo processo de conhecimento,
a fim de obter título executivo judicial.

(C) é inviável  o  pedido  de  cobrança,  haja  vista  que  o
caso posto é de fazer uso de mandado de segurança
por consistir o título líquido, certo e exigível em direi-
to líquido e certo.

(D) é permissível  o  manejo  da  ação  de  cobrança,  por
consistir na melhor forma de obtenção do crédito pre-
visto no título.

▬ QUESTÃO 43 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

R. ajuizou ação de execução de quantia certa em face de
J., calcado em título executivo extrajudicial, no âmbito do
Juizado Especial Cível (Lei n. 9.099/1995). J. tomou ciên-
cia da ação de execução, sem, contudo, ter sido efetiva-
mente citado. Ato contínuo, o executado apresentou Embar-
gos à Execução, no que informou o cumprimento da obriga-
ção antes do ajuizamento da ação de execução e requereu
efeito suspensivo, para sobrestar os atos de penhora. Nesse
panorama fático e jurídico, o magistrado

(A) receberá os Embargos à Execução, já que o compa-
recimento espontâneo supre a falta da citação formal
e concederá o efeito suspensivo,  cancelando a or-
dem de penhora e intimará o exequente para mani-
festar-se sobre a informação do pagamento. 

(B) indeferirá  liminarmente  os  Embargos  à  Execução
ante a ausência de “garantia do juízo” pela penhora,
pressuposto processual  que remanesce no micros-
sistema  dos  Juizados  Especiais  Cíveis  (Lei  n.
9.099/1995).

(C) indeferirá o pedido de suspensividade por não ser os
Embargos à Execução meio de defesa própria para o
caso trazido, mas sim a impugnação ao cumprimento
de sentença.

(D) receberá os Embargos à Execução, convolando-o de
ofício em Objeção à Execução, chamada na  praxe
forense de “Exceção de Pré-Executividade”, mas não
intimará o exequente para se manifestar sobre os do-
cumentos  trazidos  pelo  executado,  ante  a  patente
desnecessidade.
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▬ QUESTÃO 44 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A conduta do Prefeito Municipal, que desvia bens perten-
centes ao município em proveito próprio, amolda-se à con-
duta típica penal prevista como

(A) crime de peculato-desvio do Código Penal Brasileiro –
Artigo 312 e penas respectivas.

(B) crime de peculato-desvio do Código Penal Brasileiro –
Artigo 312   ̶   mas com as penas do crime de responsa-
bilidade previsto no Decreto-lei n. 201/1967.

(C) crime  de  responsabilidade  previsto  no  Decreto-lei  n.
201/1967, mas com as penas previstas ao peculato-
desvio do Código Penal Brasileiro – Artigo 312.

(D) crime de responsabilidade previsto no Decreto-lei n.
201/1967 e penas respectivas.

▬ QUESTÃO 45 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O ato de pichar edificação urbana constitui conduta típica
prevista, em tese, como crime na Lei n. 9.605/1998 – Arti-
go 65 e parágrafos. Por outro lado, em relação à prática
do grafite em patrimônio privado, por exemplo, essa lei es-
tabelece: 

(A) não constituir crime se manifesta a intenção artística,
com possível valorização patrimonial, ainda que sem
aquiescência do proprietário, do locatário ou arrenda-
tário.

(B) constituir  crime,  com  a  atenuante  diminuição  de
pena, caso o uso do grafite tenha sido para fins ar-
tísticos,  visando  valorizar  o  patrimônio,  ainda  que
sem aquiescência do proprietário, do locatário ou ar-
rendatário.

(C) não constituir crime desde que vise valorizar o patri-
mônio, mediante manifestação artística e com aqui-
escência do proprietário, do locatário ou arrendatário.

(D) constituir  crime,  com  a  atenuante  diminuição  de
pena, caso o uso do grafite tenha sido para fins ar-
tísticos, visando valorizar o patrimônio e com aquies-
cência do proprietário, do locatário ou arrendatário.

▬ QUESTÃO 46 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o caso a seguir.

G. C. e V. P., peritos devidamente nomeados em um de-
terminado processo penal, foram procurados pelo Acu-
sado, que lhes ofereceu mil reais em espécie para que
fizessem  afirmação  falsa  no  Laudo  Pericial,  benefici-
ando-o. O Laudo Pericial foi assinado por G. C. e V. P. e
entregue ao Juízo. O juiz, percebendo a traquinagem,
intimou os peritos a respeito. Eles negaram o ato inqui-
nado. A falsidade ficou comprovada durante o processo.
Imediatamente, após trânsito em julgado, cópia dos au-
tos foi remetida à Polícia Civil. Acompanhados por seus
advogados, G. C. e V. P. confessaram ao Delegado de
Polícia Civil a referida falsidade e o suborno recebido.

Conforme o direito penal brasileiro, as condutas de G. C. e
V. P. configuram, em tese, o crime de

(A) corrupção passiva simples, pois o suborno é elemen-
tar do tipo penal.

(B) falso testemunho ou falsa perícia circunstanciada em
razão do suborno recebido.

(C) falso testemunho ou falsa perícia simples, pois o su-
borno é elementar do tipo penal.

(D) corrupção passiva circunstanciada em razão do su-
borno recebido.

▬ QUESTÃO 47 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição da República Federativa de 1988 impõe ao
Poder Público e à coletividade o dever de defender e pre-
servar o meio ambiente para as presentes e futuras gera-
ções,  para  que  todos tenham direito  ao meio  ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo
e essencial à sadia qualidade de vida. Para assegurar a
efetividade desse direito, de acordo com o texto constituci-
onal,  incumbe ao Poder Público exigir,  na forma da lei,
para instalação de

(A) obra ou atividade potencialmente causadora de qualquer
dano ao meio ambiente, a realização de audiência públi-
ca, antes da concessão da licença ambiental.

(B) toda e qualquer obra ou atividade efetivamente cau-
sadora de qualquer degradação ambiental, o estudo
de contaminação hídrica, do solo e do ar, a que se
dará publicidade.

(C) obra ou atividade potencialmente causadora de significa-
tiva degradação do meio ambiente, o estudo prévio de
impacto ambiental, a que se dará publicidade.

(D) toda  e  qualquer  obra  ou  atividade  potencialmente
causadora  de  qualquer  dano ao  meio  ambiente,  o
plano  de  reparação  da  área  degradada,  antes  da
concessão da licença ambiental.
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▬ QUESTÃO 48 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) é estru-
turado  em seis  níveis  político-administrativos  diferencia-
dos, em que cada órgão desempenha uma função espe-
cífica. Entre os órgãos que compõem este sistema, o Con-
selho Nacional do Meio Ambiente (Conama) é: 

(A) o órgão central a quem cabe promover, disciplinar e ava-
liar  a  implantação  da  Política  Nacional  do  Meio
Ambiente.

(B) o órgão consultivo  e  deliberativo  com competência
para estabelecer com plena autonomia normas e cri-
térios para o licenciamento de atividades efetiva ou
potencialmente poluidoras. 

(C) o órgão central, sendo que as diretrizes protetivas do
meio ambiente que edita têm caráter de normativa
nacional, não cabendo aos estados exercer compe-
tência supletiva ou complementar. 

(D) o órgão consultivo  e  deliberativo  com competência
para estabelecer normas, critérios e padrões relati-
vos  ao  controle  e  à  manutenção  da  qualidade  do
meio ambiente, com vistas ao uso racional dos recur-
sos ambientais, principalmente os hídricos.

▬ QUESTÃO 49 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A legislação ambiental entende que um estabelecimento
rural é composto de três tipos de áreas: Área de Preserva-
ção Permanente, Área de Reserva Legal e Área de Produ-
ção. Por Reserva Legal, considera-se:

(A) a área de cobertura de vegetação nativa localizada
no interior de uma propriedade ou posse rural, que
deverá ter percentual mínimo de 25% (vinte e cinco
por cento) em relação à área total do imóvel, exceto
aqueles imóveis localizados na Amazônia Legal.

(B) a área localizada no interior de uma propriedade ou
posse rural, com a função de assegurar o uso econô-
mico de modo sustentável dos recursos naturais do
imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação
dos processos ecológicos e promover a conservação
da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção
de fauna silvestre e da flora nativa.

(C) a área localizada no interior de uma propriedade ou
posse rural, protegida, coberta ou não por vegetação
nativa, com a função ambiental de preservar os re-
cursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica
e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e
flora,  proteger o solo e assegurar o bem-estar das
populações humanas.

(D) a área de cobertura de vegetação nativa localizada
no interior de uma propriedade ou posse rural, que
deverá ter percentual mínimo de 30% (trinta por cen-
to) em relação à área total do imóvel, exceto  aqueles
imóveis localizados na Amazônia Legal.

▬ QUESTÃO 50 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Lei n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, a Po-
lítica Nacional de Recursos Hídricos tem em um de seus
objetivos assegurar à atual e às futuras gerações a neces-
sária disponibilidade de águas, em padrões de qualidade
adequados aos respectivos usos. Sobre a Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos e o Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos,  a legislação estabelece
que

(A) o uso dos recursos hídricos está submetido a um re-
gime de outorga de direitos de uso que tem como ob-
jetivo assegurar a quantidade e a qualidade dos usos
da água e o efetivo exercício do direito de acesso à
água.

(B) a não utilização da outorga do uso dos recursos hídricos
por três anos consecutivos não autoriza a suspensão
parcial ou total, em definitivo ou por prazo determinado,
por tratar-se de direito de acesso à água.

(C) o uso de recursos hídricos para satisfação das ne-
cessidades de pequenos núcleos populacionais, dis-
tribuídos no meio rural, depende de outorga pelo po-
der público.

(D) a outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-
se-á por prazo máximo de até trinta anos, condicio-
nada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos
de Recursos Hídricos.

▬ QUESTÃO 51 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No ato da celebração de um Contrato Individual de Traba-
lho foi pactuado entre empregado e empregador acordo
individual escrito, prevendo a possibilidade de prorrogação
e compensação da jornada de trabalho pelo sistema do
banco de horas. Considerando as disposições contidas na
Consolidação das Leis do Trabalho,

(A) o acordo não é válido, pois a compensação pelo sis-
tema do banco de horas deve ser ajustada mediante
acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

(B) o acordo é desnecessário, pois a prorrogação e com-
pensação da jornada independe da anuência do em-
pregado. 

(C) o acordo é válido, desde que a compensação ocorra
no período máximo de seis meses. 

(D) o acordo é válido, mas a compensação por este sis-
tema dever ser efetuada dentro do mesmo mês em
que houve a prorrogação. 
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▬ QUESTÃO 52 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Uma empregada que, no curso do seu contrato de traba-
lho, confirmar estado de gestação,

(A) pode ter seu contrato rescindido, desde que esteja
no período de experiência.

(B) tem garantida estabilidade provisória por um período
de 120  dias,  podendo  ser  prorrogado por  até  180
dias.

(C) tem garantida estabilidade provisória no emprego a
partir da comunicação do estado gravídico ao empre-
gador. 

(D) tem garantida estabilidade provisória, e não poderá
ser dispensada imotivadamente no período de cinco
meses após o parto. 

▬ QUESTÃO 53 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Além do salário fixo mensal pago pelo empregador, com-
preende na remuneração do empregado, para todos os
efeitos legais,

(A) a gorjeta dada espontaneamente pelos clientes a um
empregado de um restaurante.

(B) a assistência médica, hospitalar e odontológica, pres-
tada diretamente ou mediante seguro-saúde. 

(C) o valor  correspondente  ao transporte  destinado ao
deslocamento para o trabalho. 

(D) a participação nos lucros da empresa.

▬ QUESTÃO 54 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Segundo o entendimento do Tribunal Superior do Traba-
lho, o jus postulandi na Justiça do Trabalho é:

(A) de admissão exclusiva nas ações que tramitam pelo
rito sumaríssimo.

(B) aplicável a todas as demandas trabalhistas. 

(C) inadmissível  em  sede  recursal,  seja  nos  Tribunais
Regionais, seja no Tribunal Superior do Trabalho. 

(D) inadmissível nas ações rescisórias, no mandado de
segurança e nos recursos de competência para o Tri-
bunal Superior do Trabalho. 

▬ QUESTÃO 55 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Para interposição de recurso de Agravo de Instrumento
perante a Justiça do Trabalho por uma empresa que se si-
tua no polo passivo de uma ação, o depósito recursal

(A) é dispensável em razão do depósito já ter sido efetu-
ado no recurso principal que se pretende destrancar. 

(B) corresponde a 50% (cinquenta por cento) do valor do
depósito do recurso que se pretende destrancar.

(C) deve ser efetuado integralmente no valor da conde-
nação atribuído na sentença recorrida. 

(D) corresponde ao dobro do valor do depósito recursal
efetuado no recurso que se pretende destrancar.

▬ QUESTÃO 56 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Lei n. 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que
estabelece  as  diretrizes  nacionais  para  o  saneamento
básico e para a política federal de saneamento básico, a
Administração Pública poderá

(A) utilizar os recursos hídricos como integrantes dos servi-
ços públicos de saneamento básico para abastecimento
de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana
e manejo de resíduos sólidos e para drenagem e manejo
de águas pluviais urbanas.

(B) considerar  como  serviço  público  de  saneamento  a
ação de saneamento executada por  meio de solu-
ções individuais, ainda que o usuário dependa de ter-
ceiros para operar os serviços, inclusive para fins de
taxação.

(C) instituir fundos, isoladamente ou reunidos em consórcios
públicos com os entes da federação, aos quais poderão
ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das re-
ceitas dos serviços, com a finalidade de custear, na con-
formidade do disposto nos respectivos planos de sanea-
mento básico, a universalização dos serviços públicos de
saneamento básico.

(D) contratar a prestação regionalizada do serviço de sa-
neamento básico, em conjunto com outro Município,
hipótese em que cada Município deve elaborar seu
próprio e exclusivo plano de saneamento.
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▬ QUESTÃO 57 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Por Serviços Públicos de Saneamento Básico considera-
se o conjunto de serviços públicos de manejo de resíduos
sólidos, de limpeza urbana, de abastecimento de água, de
esgotamento sanitário e de drenagem e manejo de águas
pluviais,  bem como infraestruturas destinadas exclusiva-
mente a cada um destes serviços. De acordo com a Lei n.
11.445/2007,  estes  Serviços  Públicos  de  Saneamento
Básico são prestados com base em vários princípios fun-
damentais, exceto o princípio da

(A) integralidade, compreendida como o conjunto de todas
as atividades e componentes de cada um dos diversos
serviços de saneamento básico, propiciando à popula-
ção o acesso na conformidade de suas necessidades e
maximizando a eficácia das ações e dos resultados.

(B) adoção de métodos, técnicas e processos que consi-
derem as peculiaridades locais e regionais, não cau-
sem risco à saúde pública e promovam o uso racio-
nal  da energia,  a conservação e racionalização do
uso da água e dos demais recursos naturais.

(C) utilização de tecnologias apropriadas,  considerando
a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção
de soluções graduais e progressivas.

(D) disponibilidade, em áreas urbanas limitadas, estritas
a serviços de drenagem e serviços de manejo das
águas adequados à saúde pública e ao patrimônio
privado.

▬ QUESTÃO 58 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

De acordo com a Lei Estadual n. 14.939, de 15 de setembro
de 2004, entre os objetivos para a Implementação do Marco
Regulatório da Prestação de Serviços de Abastecimento de
Água e Esgotamento Sanitário, está presente o seguinte:

(A) assegurar  um regime tarifário  justo e razoável,  as-
sentado nos princípios da equidade e solidariedade,
que contemple a real capacidade de pagamento pe-
los usuários, e que reflita o custo de uma gestão efi-
ciente do serviço.

(B) garantir  efetivo  acesso  da água aos  usuários,  que
contemple  os  serviços  de  abastecimento  de  água,
bem como de tratamento e destinação final de esgo-
tos sanitários.

(C) estabelecer procedimentos que garantam a confiden-
cialidade e disparidade na solução de conflitos.

(D) buscar  soluções  consorciadas  dos  problemas  de
abastecimento de água e de tratamento e destinação
final de esgotos sanitários, como consequência direta
da inexistência da cooperação intermunicipal.

▬ QUESTÃO 59 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Resolução Normativa n. 265, de 10 de ou-
tubro de 2008, que dispõe sobre a política de ligação de
água da empresa de Saneamento de Goiás S/A (Sanea-
go), o Conselho de Gestão da Agência Goiana de Regula-
ção, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos estabe-
lece que

(A) o  fornecimento  gratuito  de  hidrômetros  de  até
3,0m³/h é de responsabilidade da Saneago, vedada a
cobrança de qualquer valor quanto à cessão do hi-
drômetro e quanto ao serviço de ligação prestados
aos usuários.

(B) a Saneago poderá definir e cobrar qualquer valor pe-
los serviços de ligação prestados aos usuários.

(C) a Saneago não é incumbida em garantir que o hidrô-
metro adquirido seja o mesmo instalado no imóvel do
usuário.

(D) a Saneago é obrigada a atender aos pedidos de liga-
ção de água com hidrômetros fornecidos e instalados
por ela,  com ônus para o cliente,  excetuando-se o
caso de aquisição do medidor pelo usuário.

▬ QUESTÃO 60 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Na Resolução Normativa n. 9/2014-CR, de 13 de fevereiro
de 2014, a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fis-
calização de Serviços Públicos estabelece ser obrigatório
a celebração de contrato de abastecimento de água e/ou
de contrato de esgotamento sanitário entre o Prestador de
Serviços e o Usuário responsável pela unidade usuária a
ser atendida quando

(A) os despejos não domésticos puderem ser lançados
in natura na rede de esgotos.

(B) o usuário tiver que fazer investimento específico para
o abastecimento de água ou esgotamento sanitário,
exceto quando fora ou intempestivo em relação ao
plano de investimentos da concessão.

(C) o usuário, para atendimento de seu pedido de liga-
ção, não tiver que participar financeiramente da rede
da realização de obras de extensão, exceto no caso
de participar financeiramente da realização de obras
de rede coletora de esgoto, nos termos do inciso II,
do artigo 7º, dessa Resolução.

(D) o usuário para atendimento de seu pedido de ligação ti-
ver  que  participar  financeiramente  da  realização  de
obras de extensão ou da melhoria da rede pública de
distribuição de água e/ou rede coletora de esgoto, nos
termos do inciso II, do artigo 7º, dessa Resolução.
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PROVA DISCURSIVA

ANALISTA JURÍDICO: ADVOGADO

▬ QUESTÃO 01 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

 

A respeito da licitação na administração pública, responda:

a) Em que consiste o procedimento licitatório descrito na Lei n. 8.666/1993? 

(50%)

b) Quem é obrigado a realizar esse procedimento? 

(25%)

c) Quais são as modalidades e as fases da licitação?

(25%)

Valor total 20 pontos
 ▬ QUESTÃO 02 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Analise a situação a seguir.

Expropriado deve comprovar prejuízo em imóvel para impedir desistência de desapropriação.
Esse foi o entendimento firmado pela 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao aceitar re-
curso da Companhia Energética de São Paulo (Cesp) e homologar um pedido de renúncia de
desapropriação. Para o autor do voto vencedor, ministro Herman Benjamin, a obrigação de pro-
var que o imóvel não está mais em condições de ser utilizado cabe ao expropriado, facultada a
possibilidade da proposição de uma ação de perdas e danos no caso de prejuízo sofrido duran-
te o processo de desapropriação. O ministro lembrou que a jurisprudência do STJ é pacífica
para permitir a desistência da desapropriação por parte do Poder Público, desde que ainda não
tenha havido o pagamento integral do preço e o imóvel possa ser devolvido sem alteração
substancial que o impeça de ser utilizado como antes.

Disponível  em:  <https://www.conjur.com.br/2017-mar-08/dono-provar-prejuizo-impedir-desistencia-desapro-
priacao>. Acesso em: 22 jan. 2018.

Considerando a situação apresentada, responda:

a) Se o proprietário (expropriado) nunca teve a posse direta do bem, qual seria a ação judicial cabí-
vel para a retomada do bem a seu patrimônio? 

(50%)

b) Por qual motivo (baseado em qual princípio da administração pública) o STJ entendeu que o
ônus da prova cabe ao expropriado?

(50%)

Valor total 20 pontos
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RASCUNHO
As folhas  para rascunho no caderno de provas serão de preenchimento facultativo e 

NÃO terão validade para a correção das provas.



RASCUNHO
As folhas  para rascunho no caderno de provas serão de preenchimento facultativo e 

NÃO terão validade para a correção das provas.


	ANALISTA_JURIDICO_ADVOGADO
	língua_portuguesa_superior
	noções_de_informática_superior_
	história_e_geografia_de_goiás_superior_
	analista_juridico_advogado_superior
	analista_jurídico_advogado_discursiva
	folha_redacao_40_linhas_RASCUNHO_1
	folha_redacao_40_linhas_RASCUNHO_2



